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A sucessão por morte divide-
se em sucessão legal (decorrente da 
lei) e testamentária (decorrente de 
testamento). Na sucessão legal há Érico de Pina Cabral

3.3.4 O cônjuge e o direito à herança

Érico de Pina Cabral
Promotor de Justiça em Goiás 

Mestre em Direitos das Relações Sociais pela PUC-SP e Professor.

Com efeito, a demonstração segura nos autos de que 
o adotando, no momento do ajuizamento do pedido, possui a 
idade de dezoito anos ou mais, por si só, tornará inaplicável ao 
caso o disposto no art. 148, III, da Lei nº 8.069/90, visto que, 
expressamente, esta Lei tem por objeto jurídico certo e delimi-
tado a chamada proteção integral de crianças e de adolescentes 
(cf. art. 1º).

Nessa linha de argumentação, basta ser lembrado, a título 
de analogia, que a Lei nº 8.185 de 14/05/1991 (posterior à Lei 
nº 8.069/90) - que dispõe sobre a Organização Judiciária do 
Distrito Federal e dos Territórios -, prescreve em seu art. 28, o 
seguinte: Art. 28. Aos Juízes das Varas de Família compete: [...] 
VI - autorizar a adoção de maiores; [...]

A jurisprudência, por seu turno, mostra-se bastante es-
cassa em relação a esse assunto, cujas ensinanças estão assim 
resumidas:

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. CONFLITO 
NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE OS JUÍZOS 
DA 2ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DA 
COMARCA DE NATAL E DA 1ª VARA DE FAMÍLIA DO 
DISTRITO JUDICIÁRIO DA ZONA NORTE DE NATAL. 
ADOÇÃO DE MAIOR DE 18 ANOS. APLICAÇÃO DO 
NOVO CÓDIGO CIVIL. MATÉRIA ATINENTE AO DI-
REITO DE FAMÍLIA. APLICAÇÃO DO ART. 33, I, “a”, 
ITEM 4, DA LEI DE ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO 
ESTADO. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR 
A COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA 1ª VARA DE FAMÍLIA 
DO DISTRITO JUDICIÁRIO DA ZONA NORTE DA CO-
MARCA DE NATAL. (Tribunal de Justiça do Rio Grande 
do Norte – 23/06/2004 (base TJRN – Ementário Int. Teor) 
Feito: Conflito Negativo de Competência Nº 2004.000600-4 
– NATAL/RN – Relator: Desembargador Rafael Godeiro. 
http://www.ijur.com.br/x.int/netserver/frmDocumento - 
acesso em 08/01/2007.

TJRS-234679 - ADOÇÃO DE MAIOR DE 18 ANOS PE-
LOS AVÓS. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À ESPÉCIE.
Aos maiores de 18 anos aplicam-se as regras contidas no 
código civil referentes a adoção, vez que o ECA dispõe 
unicamente sobre a adoção de crianças e adolescentes (art. 
39, caput). Não é juridicamente impossível o pedido de 
suprimento judicial de outorga visando futura adoção da 
neta maior de 18 anos pelos avos. Apelação provida, por 
maioria. (fl. 6)
(Apelação Cível nº 70004935904, 8ª Câmara Cível do TJRS, 
Rio Grande, Rel. Des. José Ataídes Siqueira Trindade. j. 
10.10.2002).

De mais a mais, o art. 2º, parágrafo único, do Estatuto 
da Criança e do Adolescente – Lei nº 8.069 de 1990 -, contém 
o comando normativo peremptório, segundo o qual o referido 
Estatuto, em nenhuma hipótese excepcional, poderá ser aplicado 
em relação às pessoas maiores de 21 (vinte e um) anos de idade; 
entre 18 (dezoito) e 21 (vinte e um) anos de idade. Umas das 
possibilidades expressas de aplicação do Estatuto da Criança e 
do Adolescente é aquela prevista em seu art. 121, § 5º, ou seja, 
da manutenção da medida socioeducativa de internação até 21 
(vinte e um) anos de idade.

Derradeiramente, é importante sublinhar que, se o pedido 
de adoção tiver sido ajuizado perante a Vara da Infância e da 
Juventude antes do advento da maioridade civil do adotando, 
sobrevindo esta, tal Vara continuará competente para conhecer 
e processar o pedido, a teor do disposto no art. 87 do Código de 
Processo Civil1  – Lei nº 5.869 de 11/01/1973.

3. Conclusão 	

Nas comarcas onde houver varas especializadas, o pedido 
de adoção de pessoa maior deverá ser formulado perante o Juízo 
de Família, e não na Vara da Infância e da Juventude.

REFERÊNCIAS LEGISLATIVAS:
1) LF 8069 de 1990 Art. 39
2) LF 8069 de 1990 Art. 42 Par. 1º
3) LF 8069 de 1990 Art. 20
4) CC 1626
5) CC 368
6) CF/88 Art. 227 Par. 6º
7) Juris Plenum on-line [CD-rom] – Edição 71 - Vol. 1 - Mai/Jun 2003 - Jurisprudência Cível.  

1 Art. 87. Determina-se a competência no momento em que a ação é proposta. São irrelevantes as modificações do estado de fato ou de direito ocorridas poste-
riormente, salvo quando suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a competência em razão da matéria ou da hierarquia.

cinco classes de sucessores: descendentes, ascendentes, cônju-
ge sobrevivente, colaterais e o Estado. Em regra, a existência 
de herdeiros de uma classe exclui os da classe subseqüente. 
Excepciona-se o cônjuge, que agora concorre com os filhos e 
pais do falecido. 
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Os descendentes, ascendentes e o cônjuge sobrevivente 
são chamados herdeiros necessários. Os colaterais até 4º grau 
(irmãos, tios, sobrinhos, primos, sobrinhos-netos e tio-avô) são 
chamados herdeiros facultativos. Estes últimos só herdam na falta 
daqueles e, ao contrário dos herdeiros necessários, podem ser 
excluídos da herança se o falecido (de cujus) deixar testamento 
dispondo sobre a totalidade dos bens. 

Assim, se o de cujus não tem cônjuge e deixou três filhos, 
todos herdam por cabeça e a herança se divide para cada um em 
três partes iguais. Da mesma forma, se o de cujus, sem cônjuge, 
só deixou netos, porque todos os filhos já faleceram, todos eles 
herdam igualmente. Mas, se o de cujus deixou dois filhos vivos 
(A e B) e dois netos (X e Y) filhos de C, falecido anteriormente, 
a herança se divide em 3 partes: duas delas para os filhos A e B 
e a outra terça parte dividida ao meio entre os netos X e Y, filhos 
de C, pré-morto.	

A nova ordem de sucessão hereditária (art. 1.829 do Códi-
go Civil) beneficia sobremaneira o cônjuge sobrevivente. Antes 
(Código Civil anterior) o cônjuge era herdeiro facultativo, agora é 
herdeiro necessário e concorre à sucessão legítima em igualdade 
de condições com os filhos e pais do falecido, desde que não esteja 
separado judicialmente, nem separado de fato há mais de dois 
anos. Nessas duas situações o cônjuge não é herdeiro.

É necessário esclarecer, porém, que o cônjuge sobrevi-
vente somente é herdeiro dos bens particulares do falecido, isto 
é, dos bens que o falecido tenha adquirido antes do casamento. 
Assim, por exemplo, ao falecer, o cônjuge A deixa patrimônio 
de R$ 120.000,00, sendo R$ 60.000,00 adquiridos antes do ca-
samento (bens particulares) e R$ 60.000,00 adquiridos depois 
do casamento, pelo esforço comum do casal (bens aquestos). 
Estes últimos são divididos em duas partes: a) R$ 30.000,00 
correspondem à meação do cônjuge sobrevivente; b) os outros R$ 
30.000,00 formam a herança deixada pelo de cujos e devem ser 
divididos exclusivamente entre seus 3 filhos (R$ 10.000,00 para 
cada). Na falta dos filhos, herdam os pais do falecido. Em relação 
aos bens aquestos, o cônjuge sobrevivente não é herdeiro, porque 
deles já é meeiro e, quem é meeiro, não deve ser herdeiro.  

Os outros R$ 60.000,00, correspondentes aos bens par-
ticulares do falecido, adquiridos antes do casamento, devem ser 
divididos em partes iguais entre o cônjuge sobrevivente e os filhos 
do falecido; ou entre o cônjuge e os pais do falecido se o casal não 
teve filhos; ou o cônjuge herdará sozinho se o falecido não tiver 
deixado pais nem filhos. Assim, se o casal tinha 3 filhos, os R$ 

60.000,00 que correspondem aos bens particulares do falecido 
devem ser divididos em 4 partes iguais: R$ 15.000,00 para cada 
um dos 3 filhos e R$ 15.000,00 para o cônjuge sobrevivente. 
Portanto, dos R$ 120.000,00 que formavam a totalidade dos 
bens do casal, cada filho fica com R$ 25.000,00 (R$ 10.000,00 
de herança sobre os bens aquestos mais R$ 15.000,00 sobre os 
bens particulares). O cônjuge sobrevivente fica com R$ 45.000,00 
(R$ 30.000,00 da meação sobre os aquestos, mais R$ 15.000,00 
da sua cota na herança sobre os bens particulares do falecido). 

O Código Civil ressalva que, se o falecido deixou mais de 
3 filhos havidos com o cônjuge sobrevivente, ele nunca terá cota 
de herança inferior a 1/4 sobre seus bens particulares. Se houver 
filhos provenientes de outra relação, não há ressalva de 1/4.

Dessa forma, na nova ordem de sucessão hereditária, 
o cônjuge se coloca em três posições alternativas: (1) herdará 
sozinho se o de cujus não tiver filhos nem pais vivos; (2) herdará 
junto com os pais se o de cujus não tiver filhos; (3) herdará junto 
com os filhos, independentemente de o falecido ter ou não, pais 
vivos.  

Na situação acima, há exceções e o cônjuge sobrevivente 
não será herdeiro dos bens particulares do falecido se tiver casado 
no regime da comunhão universal de bens (porque será meeiro 
de todo o patrimônio deixado pelo falecido). Também não será 
herdeiro se for casado no regime da separação obrigatória de bens. 
E, por último, não será herdeiro se o falecido não tiver deixado 
bens particulares, qualquer que seja o regime do casamento. 

Na hipótese de não haver filhos, a sucessão devolve-se 
aos pais do falecido, cabendo a cada um deles, e ao cônjuge 
sobrevivente, 1/3 da herança. Se o falecido tiver somente mãe 
viva e avós paternos, a herança será dividida em duas partes 
iguais: metade para a mãe do falecido e metade para o cônju-
ge sobrevivente, nada cabendo a seus avós. Estes só herdarão 
dividindo com o cônjuge sobrevivente se o falecido não tiver 
nenhum dos pais vivos.

Por fim, sem prejuízo da sua participação na herança, 
qualquer que seja o regime de bens do casamento, ao cônjuge 
sobrevivente é assegurado o direito real de habitação no imóvel 
destinado à residência da família. 

E a companheira? A situação da companheira é muito 
semelhante a tudo que vimos... Mas, isso é assunto para uma 
outra oportunidade.




